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À covtISSAo DE LICITAÇoES Do MuNrcÍpro tp s¡o coNÇALo
DO AMARANTE/CE.

Pro cess o Licitató rio n" 07 2,2022 -sRp/2 02 2 (p r egão Eletrô nic o).

N'B DA COSTA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNpJ no
34'165'077/0001-33, com sede na Rua Monsenhor Hipólito Brasil, no 1336, baino Henrique Jorge,
Fortaleza/CE, CEP: 60.526'055, telefone (s5) 99658.4300 e endereço eletrônico nbdacostalg@outlook.com

- presentada pelo seu proprietário, NAYDSON BRAGA DA cosrA, brasileiro, solteiro, microempresario,
titular do RG n" 2003098007586, ssPCE e inscrito no cPF n" 065.260.693-g0, endereço, telefone e e-mail
supracitados -' vem' respeitosamente, perante vossa(s) senhoria(s), apresentar c()NTRAIIRAZ()ES

{ACUnSAIS, pelos fatos e fundamentos jurídicos que seguem:

I - DAS RAZÕES RECURSAIS

A empresa licitante KILIMPA coM. E INDúSrRIAS DE LIMPE zA LTDA - ora
Recorrente - sustentou em suas razões recursais que a empresa N.B DA cosTA - ME - ora Recorrida -
deverá ser desclassifrcada, sobretudo porque amarcaapresentada no item 23 dos Lotes I e 2 não fabricava o

produto em embalagens de 40 g.

Ou seja, pelo fato da marca cotada não atender ao exigido no termo de referência do edital
(em relação a gtamaÃtra da embalagem), haveria violação ao princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, isonomia, legalidade e julgamento objetivo das propostas. Advogou - ainda - pela rcalização
de diligências para que fosse fornecido amostras e documentos comprobatórios.
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Art. 15 - As compras, sempre que posslvel, deverão:

$7'Nas compras deverão ser observadas, ainda:
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II - DAS CONTRARRAZOES RECURSAIS

As razões e pretensões recursais apresentadas pela empresa KILIMpA não merecem
prosperar!

Nobre Comissão Julgadora, o que vincula o proponente ao edital é a descrição do item
com as especifrcações do termo de referência e os preços ofertados e, não!, amarcaproposta. Vejamos o que

diz aLein' 8.666193

Seção V

Das Compras

Art. 14 -Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação

dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de

quem lhe tiver dado causa.

I - a especificaçño completa do bem a ser adquirido senr indicaçrão de marca;

Portanto, não há que se falar em violação à legalidade, tampouco ao julgamento objetivo

das propostas. O item descrito na proposta vencedora está em acordo com aquele do termo de

referência. No momento do cumprimento da obrigação, a licitante declarada vencedora-oraRecorrida-
fomecerá o produto nas especificações do termo cle rcl'crôncia, especialmcnfe em relaçilo n gramaturir

clas ernbalagens.

Eventuais equívocos em relação a apenas I item do total de 28, por conta de apenas um

fabricante não fornecer naquela gramatura não pode ser suficiente para desclassificar um licitante, até

porque outros produtos de similar qualidade - e/ou até mesmo melhor qualidade - estão postos no mercado.
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"inJ;i;;:i'jÏ:t 
de Justiça tem enlndimento - desde o-uno de 2005- no sentido de

ADMINISTRATIVO. RECURSO OROINI.zuO EM MANDADO DE SEGURANÇA.CONCONRÊNCIA DO TIPO MENOR PREçO. ATENDIMENTO ÀS REGRAS PREVISTAS NOEDITAL. PRODUTO COM QUALIDADE SUPERIOR À UÍNIUE EXIGIDA.

l' Tratando-se de concorrência do tipo menor preço, não fere os princfpios da isonomia e davinculação ao edital a oferta de produto que possuâ qualidade superior à mfnima exigida, desdeque o gênero do bem licitado permaneça inalterado e seja atendido o requisito do menor preço.
2. Recurso ordinário não_provido.

(RMs n' I5'81 7/Rs' relator Ministro João otávio de Noronha, segunda Turma, julga do em 6/9/2005,DI de 3/10/2005, p. 156, grifei.)
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,t, !336, bairro Henriqu

É imperioso ressaltar que o objeto desta licitação é materiar de rimpeza,ou seja, produtos

;.",ffi::Ï,ffilaridade 
de qualidade expostos no mercado de consumo. o Tribunal de Jusriça do

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM MANDADO DE SEGURANçA. LICITAÇÂ,O. PRTXCÍPTODA VINCULAÇÃO AO EDITAL. PRODUTO COM QUALIDADE SUPERIOR À N,I'NT,,,IEXIGIDA. MANTIDO CI CÊiIBNC, DO ßITM LICTTADO. ATENDTDO O REQUISITO DEMENOI{ PREÇO. N.Ã,O CONTIGURADA E VrOr,AçÃO AOS TERMOS DA LEGISLEçÃO,DOS PRINCÍP'OS E DO EDITAL DE R¿CÊNCrE DO CERTAN,TN PÚNUCO. PROPOSTAMAIS VANTAJOSA À ADMINISTREçÃO. DESCLASSTTTCAçÃO. PNNVCÍPIO DARAZOABILIDADE. VTOT,^I.çÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. I, Ajurisprudência do srJ entende que é perfeitamente possfvet a oferta de produto que possuaqualidade superior à mfnima exigida em edital de certame licitatório, desde que o gênero dobem licitado permaneça inalterado e seja atendido o requisito do menor preço, sem que issoconfigure violação aos princfpios da isonomia e da vinculação ao edital. 2. A desclassifìcaçÍio delicitante c¡ue potle apresertar proposfa lnais yantajos¡l ¡l Adnrinis(raçãoo quando aurparatla cnrmero formalis¡no' viola o princí¡lio da razoabilidacre, como na hipótesc (¡¡r¡ que o objetoproposto' rnes¡no não apresentando as especificações técnicas iclônticas às clo eclitnl regulaclor deiccrtanle. atende perfeitamente a neccssidacle do órgão ¡rúblico. tlevcndo prevalecer. na es¡récie,
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sobreosprin.ipiolff 
Lei de Licitagões e contratos Administrativos (Lei n" r4.r33/202r), ao dispor

Art' 5o - Na aplicação desta Lei, serão observados os princlpios da regaridade, da impessoalidade, damoralidade' da publicidade, da eficiência, do interesse pribrico, da probidade administrativa, daigualdade' do planejamento, da fransparência , da eficáciada segregação de fi;nções, da motivação, davinculação ao edital' do julgamento objetivo, da segurança jurldica, dn razo¿rbilidnde, dacompetitividade' cla proporcÍonaliclade, da celeridade, da economicidade e do desenvorvimentonacional sustentável, assim corno as disposições do Decreto- Lei no 4.657 de 4 de setembro de 1g42.

Em relação a tais princípios - inequivocamente aplicáveis ao âmbito do DireitoAdministrativo e das Licitações, enquanto atos da administração - ensina-nos carvalho Filho (2022,p. gl)i:

o grande fitndamento do princípio da prcporcionalidade é o excesso de poder,e o fim a que se destinaé exatamente o de conter atos, decisões e condutas de agentes priblicos que ultrapassem os rimitesadequados' com vistas ao objetivo oolimado pela Administração, ou até mesmo pelos poderes
representativos do Estado. [...]

segundo a doutrina alemã, para que a conduta estatal observe o princípio da proporcionaudade, há derevestir-se de frfplice frindamento: (l) adequação, significando que o meio empregado na atuaçãodeve ser compatlvel com o fim colimado; (rr) exigibilidade, porquea conduta deve ter-se pornecessária' não havendo outro meio menos gravoso ou oneroso para alcançaro fim público, ou seja, omeio escolhido é o que causa o menor prejulzo possível para os indivlduos (rrr) proporcionalidade emsentido estrito, quando as vantagens a serem conquistadas superarem as desvantagens,
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Art' 20 - Nas esferas administrativa, confroladora e judiciar, não se decidirá com base em varoresjurfdicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão.

Parágrafo Único' A rnotivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da

;Tr:ltÏÏ:'e 
ato' contrato, ajuste, processo ou norma adminisrrariva, incrusive em face das possrveis

rn casu' a consequência da desclassificação da proposta da Recorrid a é a contratação comoutras empresas que ofertaram os lotes por valor mais caro para a Administração púbrica. Isso,evidentemente' terá impacto econômico-financeiro aos cofl'es púbricos. A proposta mais vantajosa é aquerade menor valor (critério objetivo de julganrento) e que foi realizadapela empresa N.B da costa _ ME.

Quando se comparam os valores da proposta consolidada da Recorrida e da Recorrente,tem-se:

N.B DA COSTA

LIMPE,ZA

KILIMPA COM. E IND.

LOTE 1 289,050,02R$
292.990,01R$

LOTE 2 R$ 72.212,03 R$ 79.750,01

A pergunta - retórica - que vossas senhorias devem decidir é:

(doze

sanit¡íria

queo maissena prejudicial interesseao público contrataçãoa umacom queempresa osofertou mesmosprodutos mals ca.ros R$em 2.I 774 ,97 mi qI, centosuatro setentae setee ereais enoventa sete
matcaa umade pedra de(material ezalimp para

scentavo ?) oOu vocoequí ao especificar

)banheiro mas ueq fornecidaserá acordode ocom determo ,)referência

A segunda pergunta, ainda retórica:
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DOS PEDIDOS:

Ante o Exposto' requer que vossa (s) senhoria (s) se digne (m) de negar provimento ao
recurso administrativo da empresa KILIM'A coM. E INDú.TRIA' DE LrirvIpEzALTDA.

Nestes Termos,

Pede e Espera Deferimento.

Fortaleza/CB,22 de fevereiro de 2023
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I clnvetHo FlLHo, José dos santos. Manual de Direito Administrativo. 36.ed. Barueri/sp: ATlas,2022.


